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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
 
 

Relatório Anual de Gestão do Ano de 2019 

Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social 

 

1 - Identificação do Fundo 
 
Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS 
Prefeitura Municipal de Macaé - RJ 
CNPJ: 11.675.401/0001-68 
Endereço: Av. Marechal Rondon nº 390 2º andar Miramar Macaé/RJ  
Vinculação do FMHIS: Secretaria Municipal Adjunta de Habitação  
Presidente do CMHIS: Tânia Maria Jardim Mussi 
Lei de Criação do FMHIS: Lei Nº 2854, de 12 de dezembro de 2006. 

 
2 - Objetivos 

 
O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS do Município de Macaé foi 
criado através da Lei Municipal Nº 2.854 de 12 de dezembro de 2006, a qual instituiu 
também o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS, tendo sido 
posteriormente alterada pelas Leis nº 3.278 de 07 de outubro de 2009; nº 4.000 de 05 
de dezembro de 2013; nº 4.034 de 3 abril de 2014; nº 4.044 de 29 de maio de 2014, 
4.053 de 7 de junho de 2014 e nº 238/2015, de 10 de junho de 2015. 
O FMHIS é de natureza contábil e financeira, vinculado à Secretaria Adjunta de 
Habitação, tem por finalidade atender as ações vinculadas aos programas e projetos de 
habitação de interesse social no Município de Macaé. 

 

 
3 - Responsáveis 

 
NOME: TÂNIA MARIA JARDIM MUSSI 
CARGO: GESTOR - ORDENADOR PRINCIPAL MATRÍCULA: 40.4108 
PERÍODO DE GESTÃO: 01/10/2017 a 31/12/2020 
 
NOME: VAGNO GONÇALVES DE ARAÚJO 
CARGO: ASSESSOR CONTÁBIL 
MATRÍCULA: 640.749 
CRC: RJ05699/O-7 
PERÍODO DE GESTÃO: 7/11/2017 a 31/12/2020 
 
NOME: JOSÉ CLÁUDIO MACHADO DA LUZ  
CARGO: TESOUREIRO 
MATRÍCULA: 27.337 
PERÍODO DE GESTÃO: 7/11/2017 a 31/12/2020 
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4 - Recursos 
 
Os recursos para o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social estão previstos 
no Artigo 38 da Lei 3.278/2009 e são constituídos principalmente por dotação 
orçamentária própria, repasses financeiros do município, royalties do petróleo e gás, 
fundos e programas estaduais e/ou federais e receitas diversas. 

 
5 - O CMHIS 

 
O Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS, é um órgão 
deliberativo, que tem por objetivo estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos 
recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, observado o 
disposto na Lei do FMHIS, no Plano Plurianual e no Plano Diretor. 
O Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS é composto por 
representantes de entidades públicas e segmentos da sociedade, garantindo a 
proporção de um quarto das vagas aos representantes dos movimentos populares. 
As competências do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS 
estão contidas no artigo 32 da Lei 3.278/09. 
O Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social, no ano de2019 esteve assim 
composto (1): 

 

1 - Representantes da Secretaria Municipal Adjunta de Habitação 

Titular: Tânia Maria Jardim Mussi 

Suplente: Ana Leticia Loewenstein Silveira 

 

2 - Representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Direitos 
Humanos e Acessibilidade 

Titular: Michelle Carvalho de Souza Ramos 

Suplente: Tuany de Carvalho Mosqueira Lopes 

 

3 - Representantes da Secretaria Municipal Adjunta de Obras 

Titular: Marcelo Martins de Paula Mussi 

Suplente: Heloísa Mourão  

 

4 - Representantes da Câmara Municipal de Macaé 

Titular: Márcio Soares Bittencourt 

Suplente: Allan Mansur Pereira 

 

5 -Representantes da Federação das Associações de Moradores 

Titular: Celso Henrique da Silva - FAMMA - Macaé/RJ 
Suplente: Gilmara da Silva Guimarães Olegário - FAMMA - Macaé/RJ 

 

 

 
 

 
 
 

(1) Composição do Conselho do ano de 2020 que está assinando esse relatório 
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6 - Orçamento 
 

O orçamento do exercício de 2019 foi elaborado pela Secretaria Adjunta de 
Planejamento   para aprovação do Legislativo, com dotação orçamentária inicial no 
valor de R$ 2.234.000,00 (dois milhões e duzentos e trinta e quatro mil reais). 
 
Conforme preconiza a Lei 3278/2009 em seu art.38inciso11,a dotação orçamentária 
anual do Fundo de Habitação deveria ser igual a 1% (                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
um  por cento) do que fosse previsto no Orçamento Municipal para as receitas dos 
royalties de petróleo e gás. A Lei Orçamentária Anual (Lei nº 4530/2018) autorizou a 
execução R$ 2.234.000,00 (dois milhões duzentos e trinta e quatro mil reais). 
 
No quadro seguinte está sendo apresentado o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária do FMHIS, que tem como período de referência o 6º bimestre/ 2019. 
 

 
Nota : Durante o Exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não 
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as 
despesas executadas estão segregadas em: 
 . a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64. 
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
exercicio,por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 
Não houve despesa de Pessoal e Encargos, para o Fundo de Habitação, pois os 
funcionários estão lotados na Secretaria Adjunta de Habitação. 
 
Apesar da dotação orçamentária no valor de R$ 2.234.000,00 (dois milhões duzentos e 
trinta e quatro mil reais), a despesa realizada foi de R$ 470.848,12 (quatrocentos e 
setenta mil oitocentos e quarenta e oito reais e doze centavos). 
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7 – Resultados Alcançados 
 
No ano de 2019 destacaram-se as seguintes realizações: 

 
7.1 – Cadastro de Beneficiários e Banco de Dados do SIHIS 

Contrariando o que estabelece o Artigo 25 § 1º da Lei nº 3278/2009, a inserção de novas 
informações ao cadastro do banco de dados do SIHIS foi interrompida em 2019, pois o 
servidor que detém o acesso ao local onde o programa está instalado solicitou licença sem 
vencimentos e não mais realizou as atualizações de tabelas e demais informações que 
permitiriam dentre outros: 
- gerar as estatísticas de atendimento e do quantitativo de famílias beneficiadas nos 
Programas da Semhab; 
- inserir no cadastro eletrônico de cada família informações de cunho social de acesso 
restrito à Equipe Social da Semhab 
- acessar os processos, leis, regulamentos, editais e etc., documentos que haviam sido 
escaneados e inseridos no sistema para permitir a sua consulta; 
- saber quais famílias já haviam sido contempladas com unidade habitacional, 
classificadas se demanda espontânea ou remoção, o tipo de cota e a característica da 
remoção, elementos indispensáveis para acompanhar e aferir o cumprimento das normas 
e diretrizes estabelecidas para o cadastro e a seleção de candidatos, contidas nos editais 
nº 001/2014 e 001/2017 do PMCMV.  
A impossibilidade de acessar o sistema impediu a continuidade de: 

a. efetuar qualquer tipo de alteração nos registros das famílias cadastradas no sistema; 
b. efetuar a inscrição/cadastro de novas famílias que passaram a receber os benefícios 

assistenciais de aluguel emergência, auxílio emergência, aluguel intervenção urbana e 
compra assistida; 

c. efetuar o cadastro dos novos proprietários de imóveis, vistoriados e aprovados pela 
equipe de Engenharia da Semhab, que passaram a fornecer moradia para as famílias 
beneficiadas com o aluguel emergência e aluguel intervenção urbana;    

d. efetuar a inscrição/cadastro das famílias, oriundas de remoção, contempladas com u.h. 
do PMCMV; 

e. registrar o endereço de lote, quadra, bloco e número do apartamento, das famílias 
contempladas com u.h. do PMCMV, na modalidade de demanda espontânea ou 
remoção. 

 
7.2 – Benefícios Assistenciais Concedidos 

No exercício financeiro de 2019 o Município atendeu 21 (vinte e uma) famílias com a 
concessão dos benefícios assistenciais de auxílio emergência e compra assistida, cujas 
residências estavam em situação de risco conforme parecer conclusivo e Termo de 
Interdição emitido pela Secretaria Adjunta de Defesa Civil. O desembolso atingiu o 
montante de R$ 369.689,41 (trezentos e sessenta e nove mil, seiscentos e oitenta e nove 
reais e quarenta centavos), conforme disposto no quadro seguinte: 

 

Tipo de Benefício  Quant. 
famílias  

atendidas 

Valor 
R$ 

Auxílio emergência - - 

Aluguel emergência 16 94.000,41 

Aluguel Intervenção Urbana - - 

Compra Assistida 03 275.689,00 

Total 19 369.689,41 
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No Anexo I estão relacionados os benefícios assistenciais pagos pelo FMHIS no ano de 
2020, com a indicação do número do processo, o tipo de benefício, o beneficiário e o valor 
que foi pago. 

 
7.3 - Atividades do Setor de Arquitetura e Urbanismo da SEMHAB 
 
Bosque Azul 

Fiscalização do TTS (Trabalho Técnico Social) – finalização do contrato Nº 083/2018 ASP 
Assessoria Social e Pesquisa Ltda. 
Valor total do contrato: R$ 2.023.787,12. 
Valor pago: R$ 1.249.562,30 (61,74% do total). 
Contrato encerrado devido ao término do prazo. 
Data de início 01/08/2018 e data de término 01/08/2019. 
Participação no levantamento e nas ações de remoção da área de ocupação irregular 
"triângulo", visando liberar uma das áreas que será urbanizada pelo convênio com a 
Transpetro. 
 

Nova Esperança 
Fiscalização do Convênio (Contrato No: CT0354777-62/2012 – Pró Moradia - Nova 
Esperança). 
Participação na elaboração da Proposta de Reprogramação das Metas do Contrato de 
Urbanização, considerando as novas diretrizes do Programa Pró-Moradia. (protocolado na 
CAIXA em 02/12/2019) 
 
 

Ajuda 
Acompanhamento do Convênio (Contrato No. 0352706-61 – PPI – Intervenções em 
Favelas – UAS – Provisão Habitacional) e ações para conclusão das metas de 
Infraestrutura, Regularização Fundiária e TTS (Trabalho Técnico Social).  
Participação nas Ações de demolição, considerando famílias realocadas para 128 
unidades habitacionais no Bosque Azul.  
 

 
Lagomar 

Acompanhamento do processo judicial junto à Procuradoria, e elaboração de 
Levantamentos, Plantas e Relatórios para instruir a Ação Civil Pública - MPF Processo 
0001627-93.2002.4.02.5103 (2002.51.03.001627-2). 
Participação nas ações de demolição e planejamento do trabalho para Remoção das 
famílias residentes na Zona de Amortecimento do Parque Jurubatiba. Desde a selagem da 
área realizada em 2015, que identificou 847 unidades, vem sendo realizados trabalhos de 
cadastramento das famílias ocupantes para serem transferidas ao Residencial Pref. Carlos 
Emir (PMCMV). As primeiras ações de demolição, das unidades cujas famílias foram 
realocadas, ocorreram em dezembro de 2017, e tiveram continuidade ao longo dos anos 
de 2018 e 2019.  
Participação em reuniões com técnicos da Petrobras e SEMOB, a respeito da Urbanização 
da Av. MPM (Processo 75.397/2016) e cercamento das áreas desocupadas. 
Troca de informações e participação em reuniões com técnicos da Petrobras com o 
objetivo de acompanhar o processo de desocupação da área e viabilizar um Convênio 
entre a empresa e a PMM. A Petrobras apresentou-se como interessada em custear a 
desocupação de residências nas imediações da faixa de dutos, tendo em vista também 
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estar obrigada, em sua licença ambiental, na desocupação de corredor de 180 metros a 
partir do eixo do Gasoduto Rota Cabiúnas – Rota 2, com vistas à segurança da 
comunidade adjacente.  
 

Fronteira 
Participação nas ações de demolição para Remoção das famílias da área de risco, sendo 
que a primeira ação ocorreu no dia 14/01/2019.  
Elaboração de Levantamentos, Plantas e Relatórios para instruir a Ação Civil Pública Nº: 
0016294-20.2017.4.02.5116 – MPF. Acompanhamento do processo judicial junto à 
Procuradoria, e participação em reuniões da Comissão de Pronta Ação e audiências 
judiciais. 

 
Ilha Leocádia 

Acompanhamento das ações para cumprimento do TAC (Termo de Ajustamento de 
Conduta), Procedimento Administrativo Nº 1.30.015.000119/2016-02. 
Participação nas ações para levantamento e cadastro social no local. 

 
 
7.5 - Atividades do Setor Social da SEMHAB 

 
Morro de Santana 

Morro de Santana é uma localidade onde ocorreu deslizamento de terra em 2013 e algumas 
famílias aderiram ao Programa Minha Casa Minha Vida e em 2015 ocorreram as mudanças. 
Porém outros moradores optaram pelo programa Compra Assistida desta secretaria e o 
Serviço Social tem um papel importante como mediador da relação entre poder público e 
cidadãos, como garantidos do direito à moradia.  
No ano de 2019 foram realizadas visitas a comunidade Morro de Santana, para levantamento 
dos imóveis que ficaram pendentes com o Processos de Compra Assistida, assim como 
identificar os imóveis que não foram demolidos, no período da mudança das famílias para o 
Empreendimento Carlos Emir Mussi no ano 2015. 
Acompanhamos a Defesa Civil na demolição dos imóveis, localizado no Ladeira de Santana, 
que apresentavam risco eminente de desabamento. 
 

Complexo da Ajuda 
No ano de 2012 foi dado início ao Projeto de Urbanização do Complexo da Ajuda, que fazia 
parte do Programa do Aceleramento do Crescimento -PAC, do Governo Federal, Termo de 
Compromisso Nº 0352706-61/2011.8.19.0028, que conjugava 5 eixos, Infraestrutura, 
Produção Habitacional, Melhoria Habitacional, Regularização Fundiária e Trabalho Técnico 
Social. 
A equipe social da SEMHAB atuou como fiscal da execução do PTS, realizado pela empresa   
Metrópoles Projetos Urbanos - MPU, que teve o contrato finalizado em agosto/2013. A 
secretaria de habitação assume o projeto, como contrapartida do município até a parada da 
obra de infraestrutura. A mesma empresa realizou o projeto de Regularização Fundiária que 
hoje está em fase de processo cartorário. 
A produção habitacional foi finalizada com a construção de 128 unidades para remoção das 
famílias, que residem em áreas consideradas não edificante, como Faixa Marginal Proteção 
de Linha de transmissão de Energia Elétrica, Faixa marginal de Proteção do Gasoduto e 
Faixa marginal de Proteção do Canal do Arrozal. 
No ano tal a SEMHAB realizou a selagem dos imóveis da localidade em tela e encaminhou 
as famílias para o Programa Minha Casa Minha Vida, modalidade PAC, procedendo com 
visitas domiciliares, para varredura documental, encaminhamento para o CADÚNICO, 
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montagem de dossiê, acompanhamento do processo de aprovação do sistema bancário. 
Durante todo o processo de pré mudança, foram  realizadas assembleias , reuniões e 
oficinas , onde eram abordadas as regras de convivência em condomínio , uso adequado dos 
rede de esgoto, elétrica e sistema do gás encanado, promovemos reunião com as 
concessionárias de energia, assim como visitas aos moradores resistentes, a  fim esclarecer  
acerca do perigo referente ao risco de explosão do gasoduto e os efeitos nocivos para a 
saúde humana ,morar em baixo da linha de transmissão de emergia  elétrica e o perigo de 
transbordamento  do canal. 
O processo de realocação das famílias das Faixas Marginais de Proteção do Gasoduto, 
Faixas Marginais de Proteção Linha de Transmissão de energia elétrica e Faixa Marginal de 
Proteção do Canal Arrozal, para 128 unidades, que teve suas etapas realizadas no período 
de 18/03/19 a 19/04/2019. 
 

Ilha Leocádia / Rio Novo 
No mês de julho de 2019 foi realizada ações na Ilha Leocádia, em atendimento ao TAC, 
Processo nº 1.30.015.000119/2016-02, celebrado entre o Município e Ministério Público, que 
preconiza o processo de urbanização da localidade, a Secretaria Municipal Adjunta de 
Habitação realizou etapa do trabalho que é composta de levantamento socioeconômico das 
famílias com visitas de profissionais de serviço social , engenharia e arquitetura . 
Antes do início das visitas foram realizadas duas atividades de preparação e informação, 
sendo a divulgação nas localidades de Rio Novo e Leocádia da realização do projeto a uma 
Assembleia de abertura do projeto. Estas duas ações são de suma importância pois têm 
como objetivo sensibilizar a população sobre o trabalho que será realizado e da importância 
da parceria com a população para o sucesso das ações. 

 
Lagomar 

Em 2019 houve continuidade no encaminhamento dos moradores para o Minha Casa Minha 
Vida e agilizamos os processos burocráticos para concessão de unidade habitacional, tais 
como cadastramento no CadÚnico, varredura documental, montagens de dossiês inscrição e 
aprovação do agente financeiro, encaminhamentos para mudanças e acompanhamento da 
moradia. 
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8- Financeiro 

 
Durante o exercício de 2019, o Fundo de Habitação recebeu repasses financeiros da 
Prefeitura Municipal de Macaé no valor de R$ 420.198,56 (quatrocentos e vinte mil e 
cento e noventa e oito reais e cinquenta e seis centavos) e as aplicações obtiveram o 
rendimento de R$ 2.097,42 (dois mil noventa e sete reais e quarenta e dois centavos).  
Foi pago mais R$ 1.400,26 (mil e quatrocentos reais e quarenta e dois centavos) 
referentes a restos a pagar de 2018. 
O saldo para o exercício seguinte confere com os das conciliações bancárias e extratos 
bancários do período correspondente, bem como com o termo de verificação dos 
valores existentes em tesouraria, conforme modelo 21 da Deliberação nº 277/2017 
TCE/RJ e os da contabilização contábil. 
No exercício de 2020 não houve concessão de subvenções e auxílios. 

 
 

9 - Patrimônio 

 
No Almoxarifado não houve qualquer movimentação de entrada ou saída.  
 
O FMHIS encerrou o exercício financeiro de 2019 com R$ 45.822,00 (quarenta e cinco 
mil e oitocentos e vinte e dois reais) imobilizados em bens patrimoniais, conforme 
apurado na prestação de contas entregue pelo responsável. 

 
 

10 – Proposta Orçamentária para o Exercício de 2020 

 
O orçamento do exercício de 2020 foi elaborado pela Secretaria Adjunta de 
Planejamento e enviado para aprovação do Legislativo, com dotação orçamentária 
inicial de R$ 2.190.000,00 (dois milhões e cento e noventa mil reais). 

 
 

11 – Avaliação do Conselho Gestor do FMHIS 

 
O Conselho foi ouvido e se fez presente ao deliberar, e aprovar, todas as ações de 
relevância que tiveram origem no Fundo de Habitação. 
 
 
 
 

Tânia Maria Jardim Mussi 
Secretária Adjunta de Habitação 

Gestora do FMHIS 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
 
 

Relatório Anual de Gestão do Ano de 2019 

ANEXO I 
 

Tipo de Benefício 
Nº 

Processo 
Beneficiário 

 Valor        
R$  

Compra Assistida 280048/2014 Anderson Flávio da Silva Coutinho      55.895,00  

Aluguel Emergência 280007/2018 André Elias Cardoso        6.200,00  

Aluguel Emergência 280001/2019 André Felipe Rosa da Silva        4.900,00  

Compra Assistida 280038/2014 Cíntia Carla de Souza da Silva    109.897,00  

Aluguel Emergência 280003/2018 Edite Mota dos Santos        7.000,00  

Compra Assistida 280022/2014 Edson dos Santos da Conceição    109.897,00  

Aluguel Emergência 280000/2019 Erika Herculano da Silva      15.600,00  

Aluguel Emergência 280033/2018 João Carlos Pereira Gonçalves        4.200,00  

Aluguel Emergência 280032/2018 José Régis Abreu da Silva        4.200,00  

Aluguel Emergência 280006/2018 Kely Navarro Hotz        1.867,01  

Aluguel Emergência 280013/2019 Márcio Alves de Oliveira        1.400,00  

Aluguel Emergência 280023/2018 Maria da Glória Silva Mateus      10.833,40  

Aluguel Emergência 280030/2018 Mônica Inácio Valetim        7.700,00  

Aluguel Emergência 280024/2018 Orlando Souza Dias        7.700,00  

Aluguel Emergência 280009/2019 Sandra Ventura de Andrade        2.800,00  

Aluguel Emergência 280010/2019 Simone Madureira Freitas        2.800,00  

Aluguel Emergência 280029/2018 Solange Aliança da Silva        4.200,00  

Aluguel Emergência 280021/2018 Valber Ferreira dos Santos        8.400,00  

Aluguel Emergência 280004/2019 Vanessa Lima dos Santos Pinheiro        4.200,00  

    TOTAL    369.689,41  

 
                                                                                                                               
 

 
 
 
 
 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ 

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
 
 

 

Relatório Anual de Gestão do Ano de 2019 

ANEXO II 
 

                                                    

Item Nome do Titular CPF do Titular
Nº Registro 

SIHIS

Endereço do imóvel interditado pela Defesa Civil para

 Compra Assistida
Tipo de benefício

Valor da 

Operação

1 Anderson Flávio da Silva Coutinho 109.289.697-03  6.107 Rua Nilo dos Santos Macedo, nº 229, casa 9 - Morro de Santana Compra Assistida 109.897,00          

2 Edson dos Santos da Conceição 041.984.307-80 6.472 Rua Nilo dos Santos Macedo, nº 170, casa 3 - Morro de Santana Compra Assistida 109.897,00          

3 Cíntia Carla de Souza da Silva 104.410.647-60 6.018 Ladeira Waldemiro Bitencourt, nº 179, casa 2 - Morro de Santana Compra Assistida 55.895,00            

275.689,00          

Programa Compra Assistida

 Famílias que receberam indenização financeira ou Compra Assistida

TOTAL

 
 


